
A blindagem dos créditos tributários, o processo de insolvência e a conveniência de 
um Direito tributário flexível */** 

 
 

Colocação temática 
 
Na intersecção entre o Direito tributário e o Direito da insolvência, são inúmeros 

os problemas que se podem suscitar, seja no domínio teorético-especulativo, seja no 
domínio empírico-praxiológico. Por exemplo: como toma o Fisco conhecimento do 
decretamento de uma situação jurídica de insolvência? Quem o representa no âmbito do 
processo respectivo? Como se articula esse processo com a execução fiscal? Pode a 
situação de insolvência constituir facto extintivo das obrigações tributárias (principais e 
acessórias)? 

De entre esse universo de interrogações — e atentas as limitações inerentes à 
presente colocação discursiva —, entende-se  conveniente recortar e individualizar um 
núcleo problemático que se firma do modo que segue: 

 
Pode a Administração tributária (infra, AT), em sede de 

processo de insolvência, dar o seu assentimento a um plano 
aprovado pelos restantes credores que implique a alteração das 
dimensões essenciais do crédito tributário? 
 
Trata-se de um tópico que envolve a consideração complexa de várias 

coordenadas jurídico-valorativas, e que de modo algum pode ser encarado e resolvido 
da maneira porventura ligeira e unilateral com que alguns actores aplicativos o têm 
feito. 

Como modo de procurar uma resposta que se afigure juridicamente adequada, 
será ensaiada uma abordagem dialéctica tridimensional, em termos de se considerar 
sucessivamente (i) a dimensão realista (materializada no sein e no modo de encarar os 
problemas quotidianamente preconizado pela AT), (ii) a dimensão normativo-axiológica 
(corporizada no sollen e no dever ser que o Ordenamento impõe), e (iii) a dimensão 
sintética (densificada na síntese possível entre o que é e o que juridicamente deve ser). 

De um ponto de vista terminológico, importa acentuar que, embora esteja 
omnipresente a referência ao Direito tributário lato sensu (englobador de todas as 
contribuições coactivas com finalidades financeiras públicas), a busca de simplicidade 
de abordagem levará a que se tenha mais em consideração um discurso centrado nos 
impostos. 

Por fim, cumpre salientar que a abordagem partirá sempre de pressupostos 
positivistas e normativistas, no sentido científico-jurídico dos termos. 
 

I 
Dimensão realista: a ortodoxia tributária e a indisponibilidade dos créditos 

tributários 
 

                                                
* Texto originariamente publicado in I Colóquio de Direito da Insolvência de Santo Tirso (coord. de 
Catarina Serra), Almedina, Coimbra, 2015 
** Procura-se aqui concretizar em forma escrita a intervenção proferida no Colóquio “Direito da 
insolvência”, organizado pela Ordem dos advogados e coordenado cientificamente pela Doutora Catarina 
Serra,  que teve lugar nos dias 23 e 24 de Maio de 2014, em Santo Tirso. 



Quando determinado sujeito jurídico se encontra em situação económica difícil e 
procura obter junto da AT alguma disponibilidade no sentido de flexibilizar as regras de 
cumprimento das suas obrigações tributárias, não é infrequente a recusa desta com base 
no argumento de que o crédito tributário é indisponível. 

Trata-se de uma recusa juridicamente fundada. 
Com efeito, afirma-se de modo indubitável em Direito tributário a existência de 

um princípio de indisponibilidade das situações jurídicas, no sentido em que estas (i) 
são exercidas oficiosamente, (ii) são intransmissíveis inter-vivos e (iii) são 
irrenunciáveis. Significa tal, lógica e coerentemente, que: 
 

i)   Em primeiro lugar, as posições jurídicas activas que emergem e se 
desenvolvem no quadro de uma relação jurídica tributária (v.g., 
direitos de investigação, avaliação, liquidação, arrecadação da receita 
pública) devem ser exercidas sempre por dever legal, sem poderes de 
criação e de conformação de vontade por parte do respectivo titular 
(órgão administrativo), o qual se encontra investido num verdadeiro 
poder-dever, não podendo escolher se actua ou se não actua. Neste 
contexto, ganham relevo os sub-princípios da oficiosidade e do 
inquisitório, impondo este último o dever de realização de todas as 
diligências necessárias à satisfação do Interesse público 1. 

 
ii)   Em segundo lugar, essas mesmas posições jurídicas activas são 

insusceptíveis de transmissão por acto entre vivos, não podendo a AT 
e os obrigados tributários realizar contratos, pactos, acordos, 
convénios, etc., que as tenham por objecto, com a finalidade de as 
transferir ou alienar 2. 

 
iii)   Em terceiro lugar, são posições jurídicas irrenunciáveis, na medida 

em que o respectivo titular não pode abdicar do cumprimento das 
várias prestações em que se materializam juridicamente — nem 
recusá-las —, proibindo-se especificamente as reduções do montante 
da dívida e os perdões fiscais por via administrativa, bem assim como 
as dilações de prazos ou moratórias 3. 

 
Como facilmente se intui, consiste num princípio que vincula particularmente o 

sujeito activo e que serve de âncora metodológica a uma visão clássica do Direito 
tributário, que enaltece os postulados rígidos da legalidade estrita da actuação 
administrativa e da supremacia de um certo Interesse público — valorizando a exigência 
da percepção da receita tributária —, tudo no sentido de os considerar indispensáveis 
para a subsistência responsável do próprio Estado, na sua tríplice dimensão de Estado 
de Direito, Estado democrático e Estado social. 

Por conseguinte, atentas estas coordenadas jurídico-valorativas, compreende-se 
a intransigência dos actores administrativos em, por exemplo, perdoar ou reduzir o 
montante da dívida de imposto; conceder dilações de prazos (moratórias) para 
cumprimento; autorizar o pagamento em prestações variáveis e ao sabor das 
conveniências do devedor; retardar a instauração do processo executivo fiscal ou 
suspendê-lo sem que haja sido prestada garantia adequada; moderar a exigência desta 
                                                
1 Cfr. art.º 58.º do CPPT. 
2 Cfr. art.º 29.º, n.º 3 da LGT. 
3 Cfr. art.ºs 30.º, n.º 2 e 36.º, n.º 3 da LGT. 



garantia; bem assim como admitir outro tipo de flexibilidades ou elasticidades 
aplicativas. Mas, mais do que intransigência, tratar-se-á mesmo do cumprimento de um 
dever que sobre eles impende. De resto, não pode ser perdido de vista que o desvio a 
estes cânones estritos de legalidade e tipicidade é fundamento de responsabilidade 
tributária subsidiária, podendo uma eventual execução fiscal reverter contra os 
funcionários, os quais ficarão subsidiariamente (com o seu património) responsáveis 
pelas importâncias em questão, além de sujeitos a eventual responsabilidade de natureza 
disciplinar 4. 

Importa acrescentar que esta compreensão rígida e legalista nem sequer é 
exclusiva do Direito tributário, mas perpassa todo o Direito financeiro público em geral 
(no âmbito do qual o primeiro se integra), bastando apontar a título exemplificativo o 
regime de cárcere imposto pela Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso 
(LCPA) em matéria de gestão de dinheiros públicos 5. 
 Insiste-se nesta ideia: não se trata, da parte dos órgãos administrativos, de uma 
questão de animosidade aplicativa, mas tão somente do cumprimento intransigente da 
lei, encarada esta numa visão ortodoxa, rígida e intransigente. 
 

Particularmente em matéria de insolvência, o que frequentemente se verifica é a 
afirmação de um irrefutável estatuto de primus inter pares, justificante de alguma 
intransigência por parte da AT — e de outros credores publicistas, como por exemplo  a 
Segurança social — em dar a sua aprovação a planos de recuperação (em sentido 
amplo), que de outro poderiam ser aprovados, na medida em que os restantes credores 
do insolvente (v.g., banca, fornecedores, trabalhadores) se encontram de acordo nesse 
sentido. 

Explicando melhor: tem sido entendimento corrente dos órgãos administrativos 
— contrariando inclusivamente alguma jurisprudência de Tribunais superiores — a 
afirmação de que um plano aprovado no iter de um processo de insolvência não poderá 
colocar em causa o princípio da indisponibilidade dos créditos tributários, não se 
podendo aprovar medidas que os reduzam ou extingam, juntamente com a redução ou 
extinção de créditos comerciais ou laborais, por exemplo. Consequentemente, a AT 
funciona como uma força de bloqueio que obstaculiza todo o processo de possível 
recuperação. 

A reforçar este estatuto de intangibilidade, e com o objectivo de blindar ainda 
mais o crédito tributário e prevenir eventuais conflitos normativos entre a LGT e o 
CIRE, o próprio legislador pretendeu atribuir à primeira uma certa espécie de valor 
reforçado, introduzindo uma norma (um novo número 3 ao art.º 30.º) que expressamente 
afirma que “o disposto no número anterior prevalece sobre qualquer legislação 
especial”. 

 
Todavia, e ainda que assumindo a bondade e validade dos fundamentos 

expostos, poderão colocar-se as seguintes questões: e se estiverem em causa outros 
Interesses públicos? E se essa abordagem ortodoxa de intransigente defesa do Interesse 
                                                
4 Cfr. art.º 161.º do CPPT. 
5 A LCPA pretende constituir um instrumento de disciplina das finanças públicas portuguesas. Como já 
tivemos ocasião de o referir em outras sedes, numa acepção ampla pode considerar-se como fazendo parte 
das “regras de outro das finanças públicas”, no sentido em que almeja introduzir componentes de 
correcção e de transparência, procurando levar à prática a regra de bom senso financeiro de acordo com a 
qual não se deve gastar mais do que as disponibilidades existentes. Consequentemente, insere-se nos 
propósitos abrangentes de contenção do défice orçamental, de diminuição da dívida pública, e de combate 
ao despesismo público, propósitos esses delineados a partir de vícios, defeitos ou patologias perfeitamente 
identificados. 



público de arrecadação de receitas tributárias colidir, por exemplo, com o Interesse 
público de a todos assegurar o direito ao trabalho? Ou o Interesse público de assegurar o 
funcionamento eficiente dos mercados, por via da garantia da equilibrada concorrência 
entre empresas? Ou ainda a prossecução dos objectivos da política comercial 
constitucionalmente fixados? 

Será que, ainda assim, será juridicamente aceitável conceber um Direito 
tributário ortodoxo, estrito perseguidor da receita pública ou, diferentemente, será 
admissível a concepção de um Direito tributário flexível? 
 

II  
Dimensão normativo-axiológica (a axiologia constitucional integrada) 

 
A resposta às questões colocadas não pode deixar de atender a uma premissa 

muitas vezes olvidada ou negligenciada, resultado de um deficiente enquadramento 
jurídico-constitucional do estatuto da AT: a de que o Interesse público não se confunde 
com o interesse na arrecadação da receita tributária. Com efeito, em matéria tributária, a 
incumbência juridicamente enquadrada de prossecução administrativa do Interesse 
público materializa-se na descoberta da verdade material — seja esta fundamentadora 
ou não da tributação — e não na simples arrecadação de dinheiros. Implica tal 
concepção que os entes administrativos devem levar à prática todas as actuações 
necessárias ou convenientes a essa descoberta da verdade, resulte a mesma ou não no 
sentido de conduzir à imposição tributária, podendo mesmo admitir-se que a AT está 
obrigada a agir quando os elementos relevantes que tem ao seu dispor beneficiam a 
pretensão do contribuinte, por exemplo, no sentido da isenção ou do desagravamento da 
tributação.  

Todavia, o que sucede na prática é que os órgãos que integram a AT encaram o 
seu agir como o dever funcional de uma estrutura cobradora, insistindo 
continuadamente no recebimento, absolutizando a receita pública, frequentemente 
desconsiderando a sua função fundamental (repete-se: a descoberta da verdade 
material). O expoente máximo deste paradigma impositivo reside na fixação de metas 
de cobrança, a atingir em termos de desempenho ou resultados por parte dos agentes. 

Enfim, o que importa colocar em evidência é que os órgãos e agentes que 
integram a AT, antes de tudo o mais, integram a “Administração pública” no sentido 
jurídico-constitucional da expressão, estando por essa via subordinados ao princípio 
geral da prossecução do Interesse público 6, o qual não se densifica apenas no interesse  
de arrecadação de receitas motivado pelo financiamento das necessidades colectivas. 

Por conseguinte, e até como decorrência do exposto, não pode deixar de se 
exigir a adopção de uma visão constitucional integrada, obrigando o agir 
administrativo-tributário a ponderar adequadamente, em cada uma das suas actuações, 
as diversas posições jurídicas subjectivas e os diversos bens jurídicos merecedores de 
tutela que às mesmas podem subjazer.  

 
Convergindo a análise para os núcleos que no presente contexto mais 

interessarão — posicionamento no processo de insolvência —, será particularmente 
importante relevar que entre tais posições jurídicas subjectivas se contam desde logo os 
direitos à livre iniciativa económica privada e à iniciativa empresarial [art.ºs 61.º, n.º 1 e 
80.º, alínea c) da CRP], associados à liberdade de comércio, serviços e indústria 
mediante a criação e desenvolvimento de estruturas nesse sentido (empresas). Do 

                                                
6 Cfr. art.º 266.º, n.º 2 da CRP. 



mesmo modo, ganham relevo o direito a receber incentivos à actividade empresarial — 
em particular por parte das pequenas e médias empresas (art.º 86.º, n.º 1 da CRP) — e 
mesmo o direito ao trabalho e à respectiva protecção, em última instância uma das mais 
importantes exigências de uma existência condigna. 

Mas ainda que existam objecções jurídicas que constituam impedimento a que se 
perspectivem estes núcleos problemáticos de um ponto de vista subjectivo, também do 
ponto de vista objectivo as conclusões não serão substancialmente distintas, pois a 
consideração dos diversos bens jurídicos relevantes impõe que se fale numa verdadeira 
axiologia transversal que perpasse toda a actividade dos entes públicos e que os obriga 
a agir de um modo plural e abrangente. Ganham aqui relevo nomeadamente os valores 
[rectius: os bens jurídicos] da plena utilização das forças produtivas, da eficiência dos 
mercados, do equilíbrio concorrencial, e da competitividade empresarial 
indubitavelmente merecedores de tutela por parte do Ordenamento jurídico, 
especificamente tutela constitucional, ao menos formal [cfr., por exemplo, art.º 81.º, 
alíneas c) e f) da CRP] 7. 
 Em resumo, seja adoptando um enfoque subjectivista — que coloca o acento 
tónico nos direitos subjectivos dos diversos destinatários da actividade administrativa 
—, seja adoptando um enfoque objectivista — que coloca o acento tónico nos bens 
jurídicos a perseguir por essa mesma actividade —, a mesma conclusão se imporá: a 
Administração tributária não pode actuar tendo por base uma visão unilateral e redutora 
do Interesse público, lembrando-se apenas dos cânones do Direito tributário,  como se 
estivesse desligada do Ordenamento em geral, e fazendo tábua rasa das dimensões 
constitucionais que emolduram toda a manifestação de poder público. 
 

Além desse realinhamento do estatuto administrativo, outras ideias se impõem, 
com relevância neste contexto, a saber: 

 
i)   Por um lado, o Código da insolvência e recuperação de empresas (CIRE) 

valoriza sobremaneira o interesse dos credores, ao lado da recuperação da 
empresa 8; 

 
ii)   Por outro lado, um bloqueio continuado da AT poderá colocar em crise a 

aplicabilidade de todo um segmento normativo constante do CIRE e 
dedicado ao plano de insolvência, o que, por si só, poderá colidir com os 
princípios da unidade do Ordenamento e da aproveitabilidade das normas 
jurídicas – em termos práticos, tratar-se-ia de uma revogação informal de 
todos esse segmento; 

 
iii)   Em terceiro lugar, existem obrigações internacionais a que o Estado 

português aderiu e que impõem a adopção das “medidas necessárias para 
autorizar a administração fiscal e a segurança social a utilizar uma maior 
variedade de instrumentos de reestruturação baseados em critérios 
claramente definidos, nos casos em que outros credores também aceitem a 

                                                
7 Ao lado da consideração da Constituição, convém não negligenciar as normas de Direito da União 
europeia, designadamente as que respeitam ao estabelecimento do Mercado interno e ao seu adequado 
funcionamento (art.ºs 26.º e ss. do TfUE), ao direito ao estabelecimento (art.ºs 49.º e ss.) e à livre 
prestação de serviços (art.ºs 56.º e ss.) 
8 Cfr., desde logo, art.º 1.º do Código da insolvência e recuperação de empresas 



reestruturação dos seus créditos, e para rever a lei tributária com vista à 
remoção de impedimentos à reestruturação voluntária de dívidas”9. 

 
Juridificando o discurso: o princípios de Direito tributário (e especificamente os 

princípios de Direito fiscal), como o princípio da indisponibilidade do crédito tributário 
são princípios válidos, é certo (dimensão normativista); e são princípios efectivos e que 
devem ser observados, naturalmente (dimensão realista); mas não são princípios 
absolutos, como nenhum o é. Um posicionamento normativo aplicativo juridicamente 
apropriado deve assumir a necessidade de ponderação de dimensões jurídicas distintas e 
por vezes conflituantes, buscando sempre a praktische Koncordanz que considere todas 
as variáveis relevantes. 

Tem-se presente que, de um ponto de vista prático e funcional, pode ser pensado 
que a incumbência prioritária da AT é exactamente assegurar a percepção de meios de 
financiamento que permitam a própria sustentabilidade da comunidade 
institucionalmente organizada em Estado, não podendo perder o foco deste seu encargo. 
Assim sendo, se tal foco for perdido, uma das suas actuações essenciais resultará 
ineficaz por causa da dispersão de finalidades a que a mesma estará sujeita. Contudo, 
não apenas se rejeita esta inversão metodológica — partindo do Sein para formular o 
Sollen —, como igualmente se assume que não se está a exigir que tal foco seja perdido: 
não se exige que a AT passe vaga e abstractamente a zelar pelos bens jurídicos que 
integram a visão abrangente de Interesse público; exige-se apenas que não os 
desconsidere, esquecendo tudo o resto e absolutizando outros interesses que considera 
mais relevantes. 

 
Portanto, em face de todo o exposto, pode legitimamente levantar-se a questão 

de saber se a AT não estará a adoptar uma conduta juridicamente inapropriada — 
inconstitucional e ilegal — quando, em sede de processo insolvencial lato sensu, é 
chamada (seja por via do Ministério público, seja por via de “mandatário especial” para 
o efeito 10) e se nega a dar o seu assentimento a um acordo de recuperação no âmbito do 
qual todos os restantes credores abdicam de parcelas de pretensão e consentem 
livremente na restrição das suas posições jurídicas. 

Entende-se que sim. 
Entende-se igualmente que a flexibilização dos princípios tributários não só será 

possível, como se impõe, em consequência de uma obrigatoriedade de ponderação 
constitucionalmente adequada dos vários bens jurídicos em confronto.  
 

III  
Dimensão sintética: proposta de um Direito tributário flexível 

 
Não perdendo de vista que o curso da exposição procura convergir nas questões 

que se levantam em sede de processo de insolvência, procure-se averiguar, ainda que de 
modo sinóptico, algumas coordenadas desse Direito tributário flexível. 

Neste quadro, será importante notar que a sua afirmação pode ser materializada 
a vários níveis, os quais convergirão, todos eles, numa ideia capital: a derrogação da 
ortodoxia clássica. É de destacar: (i) o plano das relações que se estabelecem entre o 
criador normativo e o aplicador normativo, (ii) o plano da conformação de actuações no 

                                                
9 Cfr. Memorando de entendimento sobre as condicionalidades de política económica, assinado a 17 de 
Maio de 2011, ponto 2.19. 
10 Cfr. art.ºs 80.º, n.º 3  e 180.º, n.º 2 in fine do CPPT. 



decurso do próprio procedimento tributário, (iii) o plano da resolução da conflitualidade 
tributária.  

 
i)   Desde logo, o Direito  tributário flexível assenta na pré-compreensão de 

que o vinculo jurídico que se estabelece entre o criador normativo (v.g., 
legislador) e o aplicador normativo (v.g., AT) não pode ser concebido 
como base numa concepção de lex scripta como lex stricta, antes deve ser 
desenhado de modo menos tenso, com recurso a liberdades aplicativas 
várias. Neste quadro de distensão normativa em matéria tributária, ganham 
saliência quer a utilização frequente de expressões e conceitos 
indeterminados 11, quer o recurso cada vez mais habitual a margens 
autónomas de graduação e valoração 12, e a autênticos espaços 
discricionários 13. 

 
ii)   Por outro lado, também é possível conhecer espaços de flexibilidade no 

contexto do próprio procedimento tributário, não apenas constatando que 
os órgãos da administração tributária e os contribuintes estão sujeitos a um 
dever legal e recíproco de colaboração 14 — rejeitando a visão autoritária e 
unilateral clássica  —, como igualmente notando que ao obrigado 
tributário deve ser dada oportunidade de participar no iter conducente à 
formação da decisão mediante o exercício do direito de audição 15. Na 
verdade, a preterição deste último, nas situações em que o mesmo é 
legalmente imposto, pode inclusivamente constituir motivos de anulação 
do acto administrativo-tributário final respectivo. 

 
iii)   Finalmente, também no domínio da teoria da resolução alternativa de 

litígios é possível vislumbrar espaços de flexibilidade tributária. Sem 
pretender deslocar em demasia o curso da retórica expositiva, sempre 
caberá mencionar, por um lado, a notória arbitragem tributária — enquanto 
modo (pós-moderno) de desjurisdicionalizar o conflito e imprimir-lhe um 
cunho menos estadualizado e menos “aprisionado” — e, por outro lado, os 
menos visíveis acordos tributários, expressão utilizada aqui numa acepção 
propositadamente ampla, de modo a abranger um número alargado de 
esquemas jurídicos constituídos — como, por exemplo, os “acordos 
prévios sobre preços-transferência” 16 ou os acordos em sede de pedido de 
revisão 17 — ou a constituir — tais como avenças fiscais stricto sensu 18 ou 
as convenções colectivas fiscais 19. 

 

                                                
11 Cfr., por exemplo, art.º 23.º do CIRC. 
12 Por exemplo, art.º 77.º, n.º 1 do CPPT. 
13 Por exemplo, art.º 201.º do CPPT. 
14 Cfr. art.º 59.º da LGT. V.  igualmente, art.º 48.º do CPPT. 
15 Cfr. art.º 60.º da LGT. 
16 V. art.º 138.º do CIRC. 
17 V. art.º 92.º, n.º 1 da LGT 
18 V., por exemplo, em termos de Direito estrangeiro, o Internal Revenue Code Norte-americano, title 26, 
subtitle F (Procedure and Administration), chapter 74 (closing agreements and compromises), Sec. 7121. 
e art.º 155.º da Ley General Tributaria Espanhola. 
19 Cfr. art.º 92.º da Ley General Tributaria Espanhola. 



Em todos estes casos, como facilmente se depreende, o tradicional Direito 
tributário concebido de modo inflexível e odioso cede o seu lugar a um Direito mais 
assente na abertura e, sempre que possível, na vontade pactuada. Neste contexto, aliás, 
nem é inoportuna a menção a uma certa tendência para a privatização de alguns dos 
contornos essenciais da relação tributária, particularmente por via da outorga a privados, 
em número cada vez mais considerável, de competências de liquidação, cobrança e 
controlo tradicionalmente assacadas e entidades público-administrativas. 

 Em todo o caso, não se pretende induzir a sinonímia ou equiparação entre 
flexibilidade e falta de regras, pois nem a norma tributária passa a ser uma norma 
aberta, nem o procedimento passa a ser desregulado, nem muito menos, se conceberá o 
crédito tributário como disponível.  Simplesmente, mitiga-se a ortodoxia normativa 
clássica  com uma visão constitucionalmente integrada, que permita aos actores 
administrativo-tributários desprender-se das amarras que o impedem de encarar a praxis 
de um modo eticamente responsável. 

 
Dito isto, indaga-se: e a específica posição do Fisco no âmbito do processo 

insolvencial? 
Neste particular quadrante temático, crê-se que o ponto de partida residirá na 

rejeição da errada abordagem que se ancora numa assentamento dos problemas em 
bases subjectivistas, colocando de um lado o credor tributário e do outro lado os 
contribuintes. Embora não seja a colocação praxiológica tradicional e esteja em contra-
ciclo com as recentes abordagens em matéria de contencioso administrativo, a  visão 
objectivista ou transpessoalista, superadora do egoísmo relacional, poderá constituir 
uma proveitosa e sólida concepção para perspectivar as relações entre um Direito 
tributário actualisticamente entendido e um Direito da insolvência inegavelmente 
proeminente. Assim sendo, não pode ser admissível a negativa administrativa  
sistemática a soluções que, do ponto de vista do Ordenamento jurídico integrado, se 
afiguram equilibradas e respeitadoras das dimensões jurídicas essenciais. Note-se que se 
faz aqui menção às dimensões jurídicas essenciais. Naturalmente que algumas 
pretensões terão de ser relegadas para plano secundário ou subalterno, mas a AT não 
pode pretender que somente as pretensões alheias o devam ser, baseada no argumento 
de que o crédito tributário é indisponível. 

De facto, do mesmo modo que o crédito tributário é indisponível, também  todos 
têm direito ao trabalho (por exemplo), pelo que o Ordenamento não pode ser lido 
apenas de um lado, esquecendo todos os restantes. Reitera-se que não se está a colocar a 
AT numa posição de subalternização ou secundarização relativamente aos restantes 
credores; pretende-se somente colocá-la ao nível, não de todos os restantes credores, 
mas somente daqueles que prossigam directa ou indirectamente Interesses públicos ou 
tenham na sua matriz de ancoramento bens jurídicos tidos como fundamentais. 

O postura de autismo que tem sido seguida deve ceder o lugar a uma obrigatória 
postura de cooperação e solidariedade na prossecução do Interesse público e do bem 
comum. 

Finalizando, e procurando alinhar algumas coordenadas conclusivas, dir-se-á o 
seguinte: 

 
i)   A visão clássica do Direito tributário rígido, inflexível e odioso deve ceder 

o lugar a uma visão de Direito tributário axiologicamente flexível e 
concordante; 

 



ii)   A prossecução do Interesse público não se pode reduzir à consideração do 
interesse na arrecadação da receita tributária; 

 
iii)   O crédito tributário é indisponível mas não é absoluto; 

 
iv)   No processo de insolvência, a AT deve considerar os vários bens jurídico-

constitucionais em confronto. 

 
Posto isto, procurando responder à questão inicial:  
 

Sim, a Administração tributária  pode (deve), em sede de 
processo de insolvência, dar o seu assentimento a um plano 
aprovado pelos restantes credores, nas situações em que estejam em 
causa bens jurídicos constitucionalmente relevantes, mesmo que tal 
implique a alteração dos contornos essenciais do crédito tributário. 
 
Joaquim Feitas da Rocha 
Professor na Escola de Direito da Universidade do Minho 


